
 DOC. 01 
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FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE ROTSEN EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA

PROCESSO N.º 1004877-89.2023.8.26.0347

VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DAS 3ª E 6ª RAJS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO/SP.

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social ADR Brasil Eixos LTDA

CPF/CNPJ 13.881.097/0001-30

Tipo do Requerimento Habilitação de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela Recuperanda

- -

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 17.209,72 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Pedido de Habilitação

ii Procuração

iii Contrato Social

iv Nota fiscal, Duplicatas e Protesto
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de habilitação de crédito apresentada por ADR Brasil Eixos LTDA., em que

pretende a inclusão do seu crédito inscrito na relação creditícia da Falida, de modo que passe

a constar pelo valor de R$ 17.209,72 (dezessete mil, duzentos e nove reais e setenta e dois

centavos), na classe quirografária.

2. Para fundamentar o seu pedido, a Credora encaminhou via e-mail a cópia da Nota

Fiscal nº 020.843, emitida de forma parcelada (03 (três) parcelas), acompanhada do

comprovante de recebimento correspondente. Veja-se:

(NF 20.843)

TÍTULO EMISSÃO VENCIMENTO VALOR

20843-1

11.12.2023

10.01.2024 R$ 6.208,84

20843-2 09.02.2024 R$ 5.500,44

20843-3 11.03.2024 R$ 5.500,44
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3. Precipuamente, urge salientar que a Credora, de fato, não constou na relação nominal

de credores, atinente ao Edital do art. 52, §1º da LFR, apresentada pela Recuperanda (fl.

122/132).

4. Dando-se seguimento, frisa-se que ao analisar os documentos apresentados pela

Credora, a Administradora Judicial pôde constatar que os títulos correspondentes a nota fiscal

possuem natureza extraconcursal, posto que a emissão da NF se deu em 11.12.2023, ora,

após o pedido da Recuperação Judicial (30.11.2023).

5. Desta forma, no caso em apreço, tratando-se de crédito extraconcursal, o qual não se

submete ao processo recuperacional, a sua satisfação deve perseguir por vias próprias.

6. O entendimento acima demonstrado se mostra em consonância com a jurisprudência

do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, in verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. NOTAS

FISCAIS EMITIDAS APÓS O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO

JUDICIAL. CRÉDITO DE NATUREZA EXTRACONCURSAL, NOS

TERMOS DO ART. 49, CAPUT, DA LEI Nº 11.101/05. PLANO DE

RECUPERAÇÃO QUE AFASTA A POSSIBILIDADE DE HABILITAÇÃO

DESSES CRÉDITOS. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJ-SP - AI:

20438342420208260000 SP 2043834-24.2020.8.26.0000, Relator: Alexandre

Lazzarini, Data de Julgamento: 25/06/2020, 1ª Câmara Reservada de Direito

Empresarial, Data de Publicação: 25/06/2020)

7. Diante do acima demonstrado, a Administradora Judicial entende pela rejeição no

tocante à inclusão do crédito pleiteado, haja vista se tratar de crédito não submetido aos

efeitos da recuperação judicial, dada a sua natureza extraconcursal, nos exatos termos do art.

49 da LFR e do recente entendimento jurisprudencial.

CONCLUSÃO

8. Diante do exposto, rejeita a habilitação apresentada pela empresa ADR Brasil Eixos

LTDA, haja vista se tratar de crédito não submetido aos efeitos da recuperação judicial, dada
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a sua natureza extraconcursal.

Titular do Crédito: ADR Brasil Eixos LTDA

Valor do Crédito: -

Classificação do Crédito: -

Recuperanda: -

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC n.º 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora
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FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE ROTSEN EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA.

PROCESSO N.º 1004877-89.2023.8.26.0347

VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DAS 3ª E 6ª RAJS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO/SP.

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social LVDG SECURITIZADORA S/A

CPF/CNPJ 40.142.167/0001-01

Tipo do Requerimento Divergência de Titularidade do Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela Recuperanda

R$ 306.459,55 Quirografário

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 306.459,55 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i E-mail
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência de titularidade do crédito apresentada via e-mail, por meio do

qual a impugnante, LVDG Securitizadora S.A (“LVDG”), informa que a sua razão social

encontra-se incorreta na relação de credores apresentada pela Recuperanda, o que ensejaria

na mudança da titularidade do crédito.

2. Aduz a Impugnante que o crédito arrolado em favor da Giro Capital Fomento

Mercantil Eireli, empresa pertencente do seu grupo econômico, pertence à empresa LVDG

Securitizadora S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 40.142.167/0001-01. Veja-se:

(E-mail recebido no dia 18.04.2024)

3. Nesta senda, visando comprovar a titularidade do credor do crédito, uma vez que o

pedido da Impugnante restou ausente de lastro, a Administradora Judicial consultou o

Relatório de Títulos em Aberto apresentado pela devedora, constando no referido documento

a razão social da impugnante, ora a LVDG. Vejamos:
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(trecho extraído da documentação apresentada pela Recuperanda)

4. Contudo, em que pese constar o nome da impugnante no relatório, as notas fiscais

atinentes aos títulos informados, não foram apresentadas, o que impossibilitou a Expert de

conferir a titularidade da credora em cada título. Ademais, frisa-se que a solicitação da

impugnante restou ausente de qualquer documento que comprove o alegado.

5. Neste ínterim, faz-se necessário destacar que de acordo com o art. 9º, inciso III da

LFR, exige-se a comprovação in totum do crédito cuja habilitação/retificação se pretende,

incluindo a imprescindibilidade da comprovação da titularidade, caso essa seja o objeto da

impugnação, de modo a trazer segurança e certeza inequívoca acerca do crédito.

Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7º , § 1º , desta Lei deverá conter:

III – os documentos comprobatórios do crédito e a indicação

das demais provas a serem produzidas;
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6. Neste ponto, salienta-se que a ausência de demonstração de provas que justifiquem o

crédito pleiteado ocasiona o não acolhimento do pedido, consoante entendimento do Egrégio

Tribunal de Justiça de São Paulo, in verbis:

Pretensão de inclusão de crédito. Ônus da prova da origem,

valor e classificação do crédito que compete ao credor.

Inteligência do art. 9º, incs. II e III, da LFRE. Inércia do

agravante que intimado várias vezes para apresentação de

contratos bancários e extratos de conta corrente, necessários à

perícia contábil, permaneceu inerte. Impugnação rejeitada.

Inocorrência de cerceamento de defesa. Precedente. Recurso

não provido.1 (original sem grifos).

***

Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.2 (original sem

grifos).

7. Deste modo, ante a impossibilidade de acesso aos documentos necessários para a

modificação da titularidade do crédito arrolado em favor da credora Giro Capital Fomento

2 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)

1 TJ/SP – Agravo de Instrumento nº 2078355-05.2014.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Desembargador Relator Tasso Duarte de Melo, j. 08/10/2014.
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Mercantil Eireli, a Administradora Judicial rejeita o pedido de retificação, mantendo-se em

favor da credora originária.

CONCLUSÃO

8. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a divergência de crédito

referente à impugnante LVDG Securitizadora S.A, ante inexistência de documentos aptos a

embasar o pedido, mantendo o valor objeto do imbróglio mantido em face da credora

originária, informada pela Recuperanda, ora, Giro Capital Fomento Mercantil Eireli.

Titular do Crédito: LVDG Securitizadora S.A

Valor do Crédito: -

Classificação do Crédito: -

Recuperanda: -

(crédito mantido em nome da Giro Capital Fomento Mercantil Eireli)

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC n.º 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora
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FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE ROTSEN EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA

PROCESSO N.º 1004877-89.2023.8.26.0347

VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DAS 3ª E 6ª RAJS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO/SP.

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Imece Ind. e Com. de Peças Agric. e Ind. Ltda

CPF/CNPJ 55.137.939/0001-94

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela Recuperanda

R$ 5.607,55 Quirografário

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 7.057,55 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i E-mail

ii Relatório com os títulos em aberto
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência de crédito apresentada via e-mail, por meio do qual, a credora

IMECE - Industria e Comercio de Pecas Agrícolas e Industriais Ltda., pugna pela retificação

do seu crédito na relação de credores, para que passe a constar pela quantia de R$ 7.057,55

(sete mil, cinquenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), mantendo-se na classe

quirografária.

2. Aduz a Credora que o crédito em testilha advém das notas fiscais eletrônicas de n.ºs

474444, 47459, 47600, 47708 e 47812, referente ao fornecimento de produtos à Recuperanda

Rotsen, conforme se denota da tabela elucidativa a seguir colacionada:

(Trecho extraído dos documentos enviados pela credora)

3. Precipuamente, urge salientar que a Credora constou na relação nominal de credores,

atinente ao Edital do art. 52, §1º da LFR, pelo valor total de R$ 5.607,55 (cinco mil,

seiscentos e sete reais e cinquenta e cinco centavos), na classe III - Quirografário (fl.

122/132), veja-se:
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(Trecho extraído da fl. 126)

4. Pois bem! Superada tais premissas, a Administradora Judicial consigna que a Credora

não apresentou as notas fiscais indicadas em sua tabela elucidativa (vide tópico 2),

limitando-se em apenas indicar a numeração de cada. Contudo, em análise aos documentos

apresentados pela Recuperanda, a Expert constatou que o crédito refere-se às mesmas notas

indicadas pela Credora (vide tópico 6).

5. Desta forma, diante dos documentos lastreadores dos créditos apresentados pela

Recuperanda, os quais se encontram em conformidade com o alegado pela credora, a

análise do crédito em comento tornou-se possível.

6. Posto isto, a Administradora Judicial pôde verificar que as notas fiscais, possuem

natureza concursal, uma vez que foram emitidas antes do pedido da Recuperação Judicial

(30.11.2023). Vejamos:

(NF n.º 47444)

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

48
77

-8
9.

20
23

.8
.2

6.
03

47
 e

 c
ód

ig
o 

pl
nh

C
qj

m
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

TO
N

IA
 V

IV
IA

N
A 

SA
N

TO
S 

D
E 

O
LI

VE
IR

A 
C

AV
AL

C
AN

TE
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

7/
06

/2
02

4 
às

 1
6:

47
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

E3
62

47
00

01
38

42
   

  .

fls. 1331



(NF n.º 47459)

(NF n.º 47600)
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(NF n.º 47708)

(NF n.º 47812)
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NFs Emissão Vencimento Valor Líquido Natureza

47444 20.08.2023 30.09.2023 R$ 1.187,38 Concursal

47459 23.08.2023 30.09.2023 R$ 578,20 Concursal

47600 01.09.2023 01.10.2023 R$ 516,25 Concursal

47708 13.09.2023 15.10.2023 R$ 284,34 Concursal

47812 21.09.2023

20.10.2023 R$ 1.591,38 Concursal

20.11.2023 R$ 1.450,00 Concursal

10.12.2023 R$ 1.450,00 Concursal - Crédito Estabilizado

TOTAL R$ 7.057,55 -

7. Desta forma, considerando que houve a comprovação pela própria Recuperanda

referente às Notas Fiscais de n.º 474444, 47459, 47600, 47708 e 47812, indicando-as como

pendentes de pagamento e relacionando-as em seus documentos comprobatórios dos créditos

de seus devedores, a Administradora Judicial entende que, embora os canhotos não estejam

assinados, houve a devida comprovação da bilateralidade, por ser fato não controverso entre

as partes. Deste modo, é de rigor a habilitação, conforme entendimento do Egrégio Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo, veja-se:

“Agravo de instrumento - Recuperação judicial - Impugnação de crédito -

Decisão agravada que determinou que a credora apresentasse, no prazo de

10 dias, os documentos solicitados pelo administrador judicial, a fim de

demonstrar o inadimplemento das recuperandas, em relação aos

instrumentos de confissão de dívida - Inconformismo - Acolhimento -

Inexistência de controvérsia quanto ao inadimplemento dos valores

previstos nos instrumentos de confissão de dívida celebrado entre as partes -

Recuperandas que reconhecem, tanto nos autos de origem, como em

contraminuta, a pretensão da credora - Notas fiscais e instrumentos de

confissão de dívida que lastreiam o presente incidente que foram

devidamente juntados pela credora nos autos de origem - Comunicação

eletrônica entre as partes, em que o departamento financeiro das

recuperandas reconhecem o inadimplementos das mencionadas notas

fiscais, assim como dos contratos de confissão de dívida - Documentos

apresentados que são aptos a demonstrar tanto a existência do crédito,

como a sua origem - Desnecessidade de juntada de novos documentos -

Decisão reformada - Recurso provido.” 1(grifo nosso).

1 TJ-SP - AI: 22935258620218260000 SP 2293525-86.2021.8.26.0000, Relator: Grava Brazil, Data de Julgamento: 31/03/2022, 2ª Câmara
Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 31/03/2022.
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8. Dando-se seguimento, em análise as notas fiscais em comento, a Administradora

Judicial constatou que o crédito pleiteado não fora atualizado, encontrando-se em dissonância

com os parâmetros delineados no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, o qual

estabelece que o crédito deve estar atualizado até a data da distribuição da Recuperação

Judicial, no caso in comento, no dia 30.11.2023.

9. Desta feita, diante das premissas expostas, a Administradora Judicial procedeu à

adequação do crédito, a contar da data do vencimento de cada nota fiscal, nos moldes do art.

9º, II da LFR até a data distribuição da Recuperação Judicial (30.11.2023), adequando o valor

pelo índice do TJSP, ora, INPC e juros de mora de 1% ao mês. Confira-se:

Termo Final Atualiz. 30.11.2023

Termo Final Mora 30.11.2023

Atualização INPC

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualiz.
INPC

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

47444 30/09/2023 30/09/2023 R$ 1.187,38 0,220454% 2,00000% R$ 1.213,80

47459 30/09/2023 30/09/2023 R$ 578,20 0,220454% 2,00000% R$ 591,06

47600 01/10/2023 01/10/2023 R$ 516,25 0,216781% 1,96667% R$ 527,54

47708 15/10/2023 15/10/2023 R$ 284,34 0,162517% 1,50000% R$ 289,07

47812 20/10/2023 20/10/2023 R$ 1.591,38 0,143144% 1,33333% R$ 1.614,91

47812 20/11/2023 20/11/2023 R$ 1.450,00 0,033322% 0,33333% R$ 1.455,32

47812 10/12/2023 10/12/2023 R$ 1.450,00 - - R$ 1.450,00

SALDO DEVEDOR EM 13/12/2023 R$ 7.141,70

10. Por fim, no que tange a última parcela da Nota Fiscal nº 47812, a Expert informa

que o valor de face correspondente estabilizou-se, visto que, embora ter sido emitida antes da

recuperação judicial, o seu vencimento encontra-se datado para o dia 10.12.2023, ou seja,

data posterior à distribuição do pedido de Recuperação Judicial (30.11.2023).

11. Deste modo, a Administradora Judicial verificou que o valor atualizado das notas

fiscais em testilha, perfaz a monta de R$ 7.141,70 (sete mil, cento e quarenta e um reais e

setenta centavos), devendo ser mantido na classe III - quirografária.

CONCLUSÃO
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12. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a divergência

apresentada, para retificar o crédito em favor da impugnante Imece Ind. e Com. de Peças

Agric. e Ind. Ltda., passando a constar na relação creditícia da Recuperanda pelo montante de

R$ 7.141,70 (sete mil, cento e quarenta e um reais e setenta centavos), mantendo-se na

classe quirografária.

Titular do Crédito: Imece Ind. e Com. de Peças Agric. e Ind. Ltda.

Valor do Crédito: R$ 7.141,70

Classificação do Crédito: Quirografário - III

Recuperanda: Rotsen Equipamentos Agropecuários Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC n.º 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora
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FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE ROTSEN EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA

PROCESSO N.º 1004877-89.2023.8.26.0347

VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DAS 3ª E 6ª RAJS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO/SP.

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social New Project Ferramentaria e Injeção Plástica Ltda

CPF/CNPJ 51.363.926/0001-82

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela Recuperanda

R$ 9.775,00 Quirografário

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 13.400,00 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i E-mail

ii Contrato Social
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência de crédito apresentada via e-mail, por meio do qual a credora

New Project Ferramentaria e Injeção Plástica Ltda., pugna pela retificação do seu crédito na

relação de credores, para que passe a constar pela quantia de R$ 13.400,00 (treze mil,

quatrocentos reais), mantendo-se na classe quirografária.

2. Aduz a Credora que a Recuperanda deixou de inserir em seu crédito o valor de R$

3.625,00 (três mil, seiscentos e vinte e cinco reais), referente a parcela 02/02 da Nota Fiscal

nº 0037. Veja-se:

(E-mail recebido em 08.05.2024)

3. Precipuamente, urge salientar que a Credora constou na relação nominal de credores,

atinente ao Edital do art. 52, §1º da LFR, pelo valor total de R$ 9.775,00 (nove mil,

setecentos e setenta e cinco reais) na classe III - Quirografário (fl. 122/132), veja-se:

(Trecho extraído da fl. 127)

4. Pois bem! Superada tais premissas, a Administradora Judicial consigna que a Credora

não apresentou as notas fiscais indicadas no e-mail (vide tópico 2), limitando-se em apenas

informar que faltou inserir a parcela 02/02 da NF 0037. Contudo, em análise aos documentos
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apresentados pela Recuperanda, a Expert pode identificar que, além das outras notas fiscais

que lastreiam o crédito, de fato, a Nota Fiscal 0037 possui valor total de R$ 7.250,00 (sete

mil, duzentos e cinquenta reais), fracionado o pagamento em duas duplicatas no valor de R$

3.625,00 (três mil, seiscentos e vinte e cinco reais), com vencimentos posicionados em

15.11.2023 e 30.11.2023.

5. Desta forma, em análise a todas as Notas Fiscais que ensejam o valor total do crédito,

a Administradora Judicial pôde verificar que as notas fiscais, possuem natureza concursal,

posto que emitidas antes do pedido da Recuperação Judicial. Vejamos:

(NF n.º 0045)
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(NF n.º 0037)

(NF n.º 0006)
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(NF n.º 0021)

****

NFs Emissão Vencimento Valor Líquido Natureza

0045 24.10.2023 23.11.2023 R$ 1.650,00 Concursal

0037 16.10.2023
15.11.2023 R$ 3.625,00 Concursal

30.11.2023 R$ 3.625,00 Concursal

0006 29.08.2023 25.09.2023 R$ 750,00 Concursal

0021 19.09.2023 20.10.2023 R$ 3.750,00 Concursal

TOTAL R$ 13.400,00

6. Deste modo, considerando que houve a comprovação pela própria Recuperanda

referente às Notas Fiscais de n.º 0045, 0037, 0006 e 0021, indicando-as como pendentes de

pagamento e relacionando-as em seus documentos comprobatórios dos créditos de seus

devedores, a Administradora Judicial entende que, embora os canhotos não estejam

assinados, houve a devida comprovação da bilateralidade, por ser fato não controverso entre

as partes. Deste modo, é de rigor a inclusão do valor faltante (parcela 02/02 da NF 0037),

conforme entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, veja-se:

“Agravo de instrumento - Recuperação judicial - Impugnação de crédito -

Decisão agravada que determinou que a credora apresentasse, no prazo de

10 dias, os documentos solicitados pelo administrador judicial, a fim de
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demonstrar o inadimplemento das recuperandas, em relação aos

instrumentos de confissão de dívida - Inconformismo - Acolhimento -

Inexistência de controvérsia quanto ao inadimplemento dos valores

previstos nos instrumentos de confissão de dívida celebrado entre as partes -

Recuperandas que reconhecem, tanto nos autos de origem, como em

contraminuta, a pretensão da credora - Notas fiscais e instrumentos de

confissão de dívida que lastreiam o presente incidente que foram

devidamente juntados pela credora nos autos de origem - Comunicação

eletrônica entre as partes, em que o departamento financeiro das

recuperandas reconhecem o inadimplementos das mencionadas notas

fiscais, assim como dos contratos de confissão de dívida - Documentos

apresentados que são aptos a demonstrar tanto a existência do crédito,

como a sua origem - Desnecessidade de juntada de novos documentos -

Decisão reformada - Recurso provido.” 1(grifo nosso).

7. Dando-se seguimento, em análise as notas fiscais em comento, a Administradora

Judicial constatou que o crédito pleiteado não fora atualizado, encontrando-se em dissonância

com os parâmetros delineados no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, o qual

estabelece que o crédito deve estar atualizado até a data da distribuição da Recuperação

Judicial, no caso in comento, no dia 30.11.2023.

8. Desta feita, diante das premissas expostas, a Administradora Judicial procedeu à

adequação do crédito, a contar da data do vencimento de cada nota fiscal, nos moldes do art.

9º, II da LFR, tendo realizado a atualização dos valores até a data distribuição da

Recuperação Judicial (30.11.2023), adequando o valor pelo índice do TJSP, ora, INPC e juros

de mora de 1% ao mês. Confira-se:

Termo Final Atualiz. 30.11.2023

Termo Final Mora 30.11.2023

Atualização INPC

Juros Mora a.m 1%

Nota Fiscal
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualiz.
INPC

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

45 23/11/2023 23/11/2023 R$ 1.650,00 0,023324% 0,23333% R$ 1.654,24

37
15/11/2023 15/11/2023 R$ 3.625,00 0,049988% 0,50000% R$ 3.644,95

1 TJ-SP - AI: 22935258620218260000 SP 2293525-86.2021.8.26.0000, Relator: Grava Brazil, Data de Julgamento: 31/03/2022, 2ª Câmara
Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 31/03/2022.
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30/11/2023 30/11/2023 R$ 3.625,00 0,000000% 0,00000% R$ 3.625,00

6 25/09/2023 25/09/2023 R$ 750,00 0,238819% 2,16667% R$ 768,08

21 20/10/2023 20/10/2023 R$ 3.750,00 0,143144% 1,33333% R$ 3.805,44

SALDO DEVEDOR EM 13/12/2023 R$ 13.497,70

9. Deste modo, a Administradora Judicial verificou que o valor atualizado das notas

fiscais em testilha, perfaz a monta de R$ 13.497,70 (treze mil, quatrocentos e noventa e

sete reais e setenta centavos) devendo ser mantido na classe III - quirografária.

CONCLUSÃO

10. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a divergência

apresentada, para retificar o crédito em favor da impugnante New Project Ferramentaria e

Injeção Plástica Ltda., passando a constar na relação creditícia pelo montante de R$

13.497,70 (treze mil, quatrocentos e noventa e sete reais e setenta centavos), mantendo-se

na classe quirografária.

Titular do Crédito: New Project Ferramentaria e Injeção Plástica Ltda.

Valor do Crédito: R$ 13.497,70

Classificação do Crédito: Quirografário - III

Recuperanda: Rotsen Equipamentos Agropecuários Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC n.º 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora
P
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FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE ROTSEN EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA

PROCESSO N.º 1004877-89.2023.8.26.0347

VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DAS 3ª E 6ª RAJS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO/SP.

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Solo Securitizadora S/A

CPF/CNPJ 29.639.965/0001-00

Tipo do Requerimento Habilitação de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela Recuperanda

R$ 80.500,00 Quirografário

Valor do crédito concordado pela Credora Classificação do crédito concordado pela Credora

R$ 80.500,00 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Pedido de Habilitação - fls. 1139/1163

ii Pedido de Falência 1004364-24.2023-8.26.0347

iii Ata de Assembleia de Constituição

iv. Quadro de Sócios e Administradores

v Procuração
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito formulado pela empresa credora, Solo

Securitizadora S.A, às fls. 1.139/1.163 dos autos, por meio do qual informa que é credora da

Recuperanda, conforme se depreende da ação (pedido de falência) n.º

1004364.24.2023.8.26.0347, pelo valor de R$ 80.500,00 (oitenta mil, quinhentos reais), na

classe quirografária.

2. Além disso, informa que foi já foi arrolada na relação de credores apresentada pela

Recuperanda.

3. Precipuamente, urge salientar que, de fato, a Credora constou na relação nominal de

credores, atinente ao Edital do art. 52, §1º da LFR, pelo valor total de R$ 80.500,00 (oitenta

mil e quinhentos reais) na classe III - Quirografário (fl. 122/132), veja-se:

(trecho extraído da fl. 128 dos autos principais)

4. Deste modo, uma vez que a manifestação da credora visa apenas demonstrar a

concordância in totum do crédito confessado pela Recuperanda, a Administradora Judicial

informa que manteve o crédito em testilha na relação creditícia, ante a ausência de interesse

em modificá-lo.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL – GRUPO "PDG" - CRÉDITO JÁ

ARROLADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL – EXTINÇÃO DO

INCIDENTE, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR AUSÊNCIA DE

INTERESSE PROCESSUAL – Inconformismo do habilitante, ora agravante

– Não acolhimento – O crédito cuja habilitação pleiteia o agravante já

fora arrolado no quadro geral de credores pela Administradora Judicial,

exatamente pelo valor e classe por ele aduzidos no incidente, desde a

primeira lista (art. 7º, § 2º da Lei 11.101/2005)– Escorreita, portanto, a

decisão agravada, que reconheceu a falta de interesse processual do

agravante à inclusão de crédito que já consta da recuperação judicial, o

que implica a extinção, sem julgamento do mérito, do incidente –

Decisão mantida – RECURSO DESPROVIDO. (TJ-SP - AI:
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22278091520218260000 SP 2227809-15.2021.8.26.0000, Relator: Sérgio

Shimura, Data de Julgamento: 09/03/2023, 2ª Câmara Reservada de Direito

Empresarial, Data de Publicação: 09/03/2023)

5. Deste modo, diante da concordância expressa da credora, bem como considerando

que o crédito é um direito disponível do interessado, a Administradora Judicial informa que

manteve a credora, Solo Securitizadora S.A, nos autos, na monta de R$ 80.500,00 (oitenta

mil, quinhentos reais) na classe III - quirografária.

CONCLUSÃO

6. Diante do exposto, a Administradora Judicial informa que manteve a credora, Solo

Securitizadora S.A, nos autos, na monta de R$ 80.500,00 (oitenta mil, quinhentos reais) na

classe III - quirografária.

Titular do Crédito: Solo Securitizadora S/A

Valor do Crédito: R$ 80.500,00 (mantido)

Classificação do Crédito: Quirografário - III

Recuperanda: Rotsen Equipamentos Agropecuários Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC n.º 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora
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FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE ROTSEN EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA

PROCESSO N.º 1004877-89.2023.8.26.0347

VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DAS 3ª E 6ª RAJS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO/SP.

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Contabilizai Sistemas e Serviços

CPF/CNPJ 08.570.773/0001-15

Tipo do Requerimento Impugnação à classificação do crédito.

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela Recuperanda

R$ 2.332,00 Quirografário

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 2.332,00 ME/EPP

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i E-mail
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência atinente à classificação do crédito arrolado na relação de

credores da Recuperanda, apresentada pela credora Contabilizai Sistemas e Serviços.

2. Aduz a Credora que, embora devidamente arrolada na Relação de Credores na classe

quirografária, o seu montante deve ser enquadrado como pequena empresa. Veja-se:

(E-mail recebido no dia 01.04.2024)

3. Precipuamente, urge salientar que a Credora constou na relação nominal de credores,

atinente ao Edital do art. 52, §1º da LFR, pelo valor total de R$ 2.332,00 (dois mil e trezentos

e trinta e dois reais), na classe III - Quirografário (fl. 122/132), veja-se:

(Trecho extraído da fl. 128)

4. Nesta senda, visando comprovar a classificação do crédito pleiteada, em 03.05.2024 a

Administradora Judicial enviou e-mail a Credora solicitando que encaminhasse o Contrato

Social, acompanhado do CNPJ, para que pudesse prosseguir com a análise da divergência

encaminhada. Vejamos:
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(E-mail enviado no dia 03.05.2024)

5. No entanto, até a data da apresentação deste relatório, não houve qualquer

resposta por parte da Credora.

6. Neste ínterim, com o fito de obter informações acerca da empresa impugnante, a

Expert diligenciou administrativamente junto à Receita Federal e a Junta Comercial do

Estado de São Paulo, constatando que, de fato, a impugnante possui o tipo societário de

sociedade limitada, na modalidade de Microempresa (ME), veja-se:

****
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****

(Trechos extraídos da Receita Federal e Jucesp)

7. Com isso, a Administradora Judicial entende ser de rigor a retificação da Credora na

relação creditícia da Recuperanda, passando a constar na classe atinente aos créditos das

microempresas ou empresa de pequeno porte (classe IV).

8. Deste modo, há que se considerar a alteração da classe declarada, uma vez que a

empresa Contabilizai Sistemas e Serviços é classificada como microempresa (ME), o que a

enquadra na Classe IV - titulares de créditos enquadrados como microempresa ou empresa de

pequeno porte.

CONCLUSÃO

9. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a divergência atinente à

classificação do crédito arrolado na reação de credores, apresentada pela credora Contabilizai

Sistemas e Serviços, retificando-a na lista de credores pelo montante de R$ 2.332,00 (dois

mil, trezentos e trinta e dois reais), na classe microempresa ou empresa de pequeno porte -

IV.

Titular do Crédito: Contabilizai Sistemas e Serviços.

Valor do Crédito: R$ 2.332,00

Classificação do Crédito: ME/EPP - Classe IV
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Recuperanda: Rotsen Equipamentos Agropecuários Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC n.º 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora
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 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 R  ECUPERAÇÃO  J  UDICIAL  DE  R  OTSEN  E  QUIPAMENTOS  A  GROPECUÁRIOS  L  TDA 

 P  ROCESSO  N  .  º  1004877-89.2023.8.26.0347 
 V  ARA  R  EGIONAL  DE  C  OMPETÊNCIA  E  MPRESARIAL  E  DE  C  ONFLITOS  R  ELACIONADOS  À 

 A  RBITRAGEM  DAS  3  ª  E  6  ª  RAJS  DA  C  OMARCA  DE  R  IBEIRÃO  P  RETO  /SP. 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  RRino Componentes Agrícolas Ltda 

 CPF/CNPJ  28.498.796/0001-73 

 Tipo do Requerimento  Divergência de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Recuperanda  Classificação do crédito declarado pela Recuperanda 

 R$ 25.915,75  Quirografário 

 Valor do crédito pretendido pela Credora  Classificação do crédito pretendido pela Credora 

 R$ 32.553,47  Quirografário 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  E-mail 

 ii  Procuração 

 iii  Contrato Social 

 iv  Ação de Execução n.º 1000899-70.2024.8.26.0347 
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 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  divergência  de  crédito  apresentada  via  e-mail,  pela  credora  RRino 

 Componentes  Agrícolas  Ltda.,  por  meio  do  qual,  pugna  pela  retificação  do  seu  crédito  na 

 relação  de  credores,  para  que  seja  incluído  no  valor  do  seu  crédito  a  parcela  faltante  referente 

 a  NF  000.004.424  emitida  em  06.09.2023,  no  valor  de  R$  6.091,75,  mantendo-se  na  classe 

 quirografária. 

 2.  Aduz  a  Credora  que  o  crédito  em  testilha  advém  das  notas  fiscais  eletrônicas  de  n.ºs 

 000.004.220,  000.004.278  e  000.004.424,  objeto  da  ação  de  execução  distribuída  em 

 06.03.2024  sob  o  n.º  1000899-70.2024.8.26.0347,  em  trâmite  perante  a  3ª  Vara  Cível  do  Foro 

 de Matão/SP, conforme se denota na imagem a seguir colacionada: 

 (Consulta realizada no TJSP no dia 07.06.2024) 

 3.  Precipuamente,  urge  salientar  que  a  Credora  constou  na  relação  nominal  de  credores, 

 atinente  ao  Edital  do  art.  52,  §1º  da  LFR,  pelo  valor  total  de  R$  25.915,75  (vinte  e  cinco  mil, 

 novecentos  e  quinze  reais  e  setenta  e  cinco  centavos),  na  classe  III  -  Quirografário  (fl. 
 122/132)  , veja-se: 

 (Trecho extraído da fl. 127) 
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 4.  Pois  bem!  Superada  tais  premissas,  a  Administradora  Judicial  consigna  que  ante  ao 

 conjunto  probatório  encaminhado  pelo  credor  e  pela  Recuperanda  e,  após  diligenciar 

 administrativamente  junto  ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  pôde  verificar  que 

 as  notas  fiscais  que  lastram  o  crédito,  ora  as  de  n.º  4.200,  4.278  e  4.424,  emitidas  em  favor  da 

 empresa  credora,  possuem  natureza  concursal  ,  uma  vez  que  foram  emitidas  antes  do  pedido 

 da Recuperação Judicial (  30.11.2023  ). Vejamos: 

 **** 

 (NF n.º 000.004.424) 
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 (NF n.º 000.004.278) 

 (NF n.º 000.004.220) 
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 NFs  Emissão  Vencimento  Valor Líquido  Natureza 

 000.004.424  06.09.2023 

 10.10.2023  R$ 6.091,75  Concursal 

 10.11.2023  R$ 6.091,75  Concursal 

 10.12.2023  R$ 6.091,75  Concursal - Crédito Estabilizado 

 000.004.278  25.07.2023 

 24.08.2023  R$ 1.961,75  Concursal 

 08.09.2023  R$ 1.961,75  Concursal 

 23.09.2023  R$ 1.961,75  Concursal 

 000.004.220  05.07.2023 

 04.08.2023  R$ 3.923,50  Concursal 

 03.09.2023  R$ 3.923,50  Concursal 

 03.10.2023  R$ 3.923,50  Concursal 

 TOTAL  R$ 35.391,00  - 

 5.  Desta  forma,  considerando  que  nos  autos  da  Ação  de  Execução  ajuizada  pela  empresa 

 credora,  constam  as  notas  fiscais,  objeto  do  imbróglio,  com  os  seus  respectivos  canhotos 

 devidamente  assinados  ,  bem  como  ante  a  confissão  expressa  de  valor  em  aberto  pela 

 Recuperanda,  a  Administradora  Judicial  entende  que,  de  fato,  houve  a  entrega  das 

 mercadorias pela credora. Confira-se: 

 *** 

 *** 
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 (Trechos Extraídos da Ação de Execução 1000899-70.2024.8.26.0347) 

 6.  Dando-se  seguimento,  em  análise  as  notas  fiscais  em  comento,  a  Administradora 

 Judicial  constatou  que  o  crédito  pleiteado  não  fora  atualizado,  encontrando-se  em  dissonância 

 com  os  parâmetros  delineados  no  artigo  9º,  inciso  II,  da  Lei  n.º  11.101/2005,  o  qual 

 estabelece  que  o  crédito  deve  estar  atualizado  até  a  data  da  distribuição  da  Recuperação 

 Judicial, no caso i  n comento  , no dia  30.11.2023. 

 7.  Desta  feita,  diante  das  premissas  expostas,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à 

 adequação  do  crédito,  a  contar  da  data  do  vencimento  de  cada  nota  fiscal  ,  nos  moldes  do  art. 

 9º,  II  da  LFR  até  a  data  distribuição  da  Recuperação  Judicial  (30.11.2023)  ,  adequando  o  valor 

 pelo índice do TJSP, ora, INPC e juros de mora de 1% ao mês.  Confira-se: 

 Termo Final Atualiz.  30/11/2023 

 Termo Final Mora  30/11/2023 

 Atualização  INPC 

 Juros Mora a.m  1% 

 Observação 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 INPC 

 Juros Mora 
 1,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 4.424 

 10/10/2023  10/10/2023  R$ 6.091,75  0,181894%  1,66667%  R$ 6.204,54 

 10/11/2023  10/11/2023  R$ 6.091,75  0,066656%  0,66667%  R$ 6.136,45 

 10/12/2023  10/12/2023  R$ 6.091,75  -  -  R$ 6.091,75 

 4.278 

 24/08/2023  24/08/2023  R$ 1.961,75  0,378763%  3,20000%  R$ 2.032,19 

 08/09/2023  08/09/2023  R$ 1.961,75  0,301286%  2,73333%  R$ 2.021,44 

 23/09/2023  23/09/2023  R$ 1.961,75  0,246166%  2,23333%  R$ 2.010,50 

 4.220 

 04/08/2023  04/08/2023  R$ 3.923,50  0,508238%  3,86667%  R$ 4.095,92 

 03/09/2023  03/09/2023  R$ 3.923,50  0,319667%  2,90000%  R$ 4.050,19 

 03/10/2023  03/10/2023  R$ 3.923,50  0,209027%  1,90000%  R$ 4.006,40 

 SALDO DEVEDOR EM 30/11/2023  R$ 36.649,39 
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 8.  Por  fim,  no  que  tange  a  última  parcela  da  Nota  Fiscal  n.º  000.004.424  ,  a  Expert 

 informa  que  o  valor  de  face  correspondente  estabilizou-se,  visto  que,  embora  ter  sido  emitida 

 antes  da  recuperação  judicial,  o  seu  vencimento  encontra-se  datado  para  o  dia  10.12.2023,  ou 

 seja, data posterior à distribuição do pedido de Recuperação Judicial  (30.11.2023)  . 

 9.  Deste  modo,  a  Administradora  Judicial  verificou  que  o  valor  atualizado  das  notas 

 fiscais  em  aberto,  perfaz  a  m  onta  de  R$  36.649,39  (trinta  e  seis  mil,  seiscentos  e  quarenta  e 
 nove reais e trinta e nove centavos  )  , devendo ser  mantido  na classe III - quirografária. 

 C  ONCLUSÃO 

 10.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  divergência 

 apresentada,  para  retificar  o  crédito  em  favor  da  impugnante  RRino  Componentes  Agrícolas 

 Ltda.,  passando  a  constar  na  relação  creditícia  da  Recuperanda  pelo  montante  de  R$ 
 36.649,39  (trinta  e  seis  mil,  seiscentos  e  quarenta  e  nove  reais  e  trinta  e  nove  centavos  )  , 
 mantendo-se na classe quirografária. 

 Titular do Crédito:  RRino Componentes Agrícolas Ltda. 

 Valor do Crédito:  R$ 36.649,39 

 Classificação do Crédito:  Quirografário - III 

 Recuperanda:  Rotsen Equipamentos Agropecuários Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  ANDREA DE OLIVEIRA COSTA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                         CRC n.º 1SP-335648 
 OAB/SP n.º 303.042                                                                  Contadora 
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